
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.346.248 - MG (2010/0158892-8)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MÁRIO GINO TOSI 
ADVOGADO : JOAQUIM LÚCIO SIMÕES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO XAVIER RIBEIRO 
ADVOGADO : RICARDO SOARES MOREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO. REGISTRO 
DA PENHORA DO BEM ALIENADO OU PROVA DA MÁ FÉ DO 
TERCEIRO ADQUIRENTE. NECESSIDADE. SÚMULA 375/STJ. 
REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS ASSENTADAS PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 
2º, CPC. 

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois 
o Egrégio Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão 
julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não 
sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados 
preceitos legais.

2.  A teor da Súmula 375 desta Corte Superior: "O reconhecimento da 
fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da 
prova de má-fé do terceiro adquirente".

3. Alterar a conclusão sobre a boa-fé do embargante e de que o contrato é 
anterior à propositura da ação executiva, demandaria reexame do 
conteúdo fático-probatório, o que se revela defeso, em sede recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

4. A incidência da Súmula 7/STJ inviabiliza também o exame do recurso 
especial pela alínea "c", do permissivo constitucional. Precedentes.

5. O recurso revela-se manifestamente inadmissível e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

6. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
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Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.346.248 - MG (2010/0158892-8)
  

AGRAVANTE : MÁRIO GINO TOSI 
ADVOGADO : JOAQUIM LÚCIO SIMÕES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO XAVIER RIBEIRO 
ADVOGADO : RICARDO SOARES MOREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão de fls. 567-568, 

que negou provimento ao agravo de instrumento.

O agravante, nas razões de regimental, repisa as razões do especial aduzindo 

que há omissão no acórdão recorrido; divergência jurisprudencial; no momento do negócio, 

havia ação capaz de reduzir o executado à insolvência.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.346.248 - MG (2010/0158892-8)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MÁRIO GINO TOSI 
ADVOGADO : JOAQUIM LÚCIO SIMÕES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO XAVIER RIBEIRO 
ADVOGADO : RICARDO SOARES MOREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO. REGISTRO 
DA PENHORA DO BEM ALIENADO OU PROVA DA MÁ FÉ DO 
TERCEIRO ADQUIRENTE. NECESSIDADE. SÚMULA 375/STJ. 
REVISÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS ASSENTADAS PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 
2º, CPC. 

1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois 
o Egrégio Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações 
e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão 
julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não 
sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados 
preceitos legais.

2.  A teor da Súmula 375 desta Corte Superior: "O reconhecimento da 
fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da 
prova de má-fé do terceiro adquirente".

3. Alterar a conclusão sobre a boa-fé do embargante e de que o contrato é 
anterior à propositura da ação executiva, demandaria reexame do 
conteúdo fático-probatório, o que se revela defeso, em sede recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

4. A incidência da Súmula 7/STJ inviabiliza também o exame do recurso 
especial pela alínea "c", do permissivo constitucional. Precedentes.

5. O recurso revela-se manifestamente inadmissível e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

6. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não prospera a insurgência do agravante. Inicialmente, Não há falar em 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o Egrégio Tribunal a quo dirimiu as 
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questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 

alegações e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador que 

decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de 

modo específico a determinados preceitos legais.

3. É entendimento sumulado nesta Corte Superior que "o reconhecimento da 

fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do 

terceiro adquirente". (Súmula 375, Corte Especial, julgado em 18/03/2009, DJe 30/03/2009)

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. EMBARGOS 
DE TERCEIRO. SÚMULA 375/STJ. AUSÊNCIA DO REGISTRO DA 
PENHORA. ALIENAÇÕES SUCESSIVAS. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ DO 
TERCEIRO ADQUIRENTE. LEI 8.953/94. APLICAÇÃO.
1. A agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa de provimento ao agravo regimental.
2. A teor da Súmula 375 do STJ, "O reconhecimento da fraude à execução 
depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do 
terceiro adquirente".
3. A presunção de boa-fé se estende aos posteriores adquirentes, se 
houver alienações sucessivas. Precedentes.
4. "Sem o registro da penhora não se podia, mesmo antes da vigência da 
Lei 8.953/94, afirmar, desde logo, a má-fé do adquirente do imóvel 
penhorado" (REsp 494.545/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2004, DJ 27/09/2004, p. 214).
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
[AgRg no REsp 329.923/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado 
em 02/12/2010, DJe 17/12/2010]

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. ÔNUS HIPOTECÁRIO. PEDIDO DE 
PREFERÊNCIA. PENHORA NÃO REGISTRADA. ALEGAÇÃO DE FRAUDE À 
EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÃO DA PENHORA. BOA-FÉ 
PRESUMIDA DO CREDOR HIPOTECÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 167, 169 
E 240 DA LEI N. 6.015/73 E 711 DO CPC. HIPÓTESE ANTERIOR À LEI N. 
8.953/94. SÚMULA N. 375/STJ.
1. A Lei dos Registros Públicos, em seus arts. 167, 169 e 240, determina 
que seja feito o registro (atualmente, averbação) da penhora de imóvel no 
registro público competente, para que ela tenha eficácia erga omnes.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que, mesmo antes das alterações introduzidas pela Lei n. 8.953/94, ante a 
ausência do registro da penhora, a decretação da fraude à execução 
depende da prova de má-fé do terceiro, na hipótese, do credor hipotecário. 
Tema que foi consolidado com a edição da Súmula n. 375/STJ.
3. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 316.242/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 
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10/08/2010, DJe 26/10/2010)

Sobre a boa-fé e o momento da propositura da ação, consignou a Corte local, 

verbis:

Assim, não resta a menor dúvida sobre a boa-fé do embargante quanto ao 
contrato de fls. 39/40.
Trata-se, pois, de contrato vigente desde 20/03/2002 e anterior inclusive à 
propositura da ação de execução datada de 30/09/2002 (fls. 04 do 
processo de execução) e ao registro da penhora, ocorrido em 19/09/2003. 
(fls. 425-426)

Partindo desta premissa fática, o acórdão recorrido está em harmonia com a 

jurisprudência pacífica desta Corte. 

Assim, alterar esse entendimento demandaria o reexame do acervo 

fático-probatório dos autos, insindicável em sede de recurso especial por força do óbice 

contido na Súmula 7/STJ.

4. No que respeita ao apontado dissídio jurisprudencial, a incidência da Súmula 

7/STJ inviabiliza também o exame do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional. 

Nesse sentido: REsp 1.086.048/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 

Turma, julgado em 21/06/2011, DJe 13/09/2011; EDcl no Ag 984.901/SP, Rel. Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 16/03/2010, DJe 05/04/2010; AgRg no 

REsp 1.030.586/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 30/05/2008, DJe 

23/06/2008. 

5. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível e procrastinatório, a 

ensejar a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.

6. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 

1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer 

outro recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0158892-8 Ag     1.346.248 / MG

Números Origem:  10707040778797        10707040778797004     707040778797

EM MESA JULGADO: 15/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÁRIO GINO TOSI
ADVOGADO : JOAQUIM LÚCIO SIMÕES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO XAVIER RIBEIRO
ADVOGADO : RICARDO SOARES MOREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÁRIO GINO TOSI
ADVOGADO : JOAQUIM LÚCIO SIMÕES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO XAVIER RIBEIRO
ADVOGADO : RICARDO SOARES MOREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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